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TERMO DE CONTRATO
Lei no 14,133, de 1o de abril de 2021

Prestação de Serviços SEM dedicação exclusiva de mão de obra -
Gontratação direta

Processo SEI no 1 54.0000864912024-19

Gontrato no 051 2024-MAG/US P

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE DE
sÃo pAULo, poR lrurrnmÉolo Do MUSEU DE ARTE
coNTEMponÂruel E A EMpRESA GLABoRAL soLUcoES EM
ATIvTDADE FtslcA LTDA ME oBJETIvANDo A eRESTAÇÃo oe
sERVrÇO ESPECIALIZADO EM SEGURANÇA E MEDICINA DO
TRABALHO _ CIT.IÁSTIGA LABORAL.

Ao(s) 09 dia(s) do mês de dezembro do ano de 2024, a UNIVERSIDADE Oe SÃO PAULO, por
intermédio do MUSEU DE ARTE CONTEMPORÂNEA, inscrito no C.N.P.J. sob no
63.025.53010111-49, localizado na Avenida Pedro Álvares Gabrat, 130í - Parque lbirapuera -
São Paulo - SP - GEP: 04094-050, neste ato representada por seu(ua) Diretor José Tavares
Correia de Lira, por delegação de competência, nos termos da Portaria GR no 8321/2024 e
alterações posteriores, na Universidade de São Paulo, doravante denominado CONTRATANTE e,
de outro lado, a empresa GLABORAL SOLUCOES EM ATIVIDADE F|SICA LTDA ME, CNpJ no
09.024.392/0001-01, sediada à Rua Coronel José Eusébio, 95 - casa í3 - Higienópolis - São
Paulo - SP - CEP:01239-030, representada na forma de seu estatuto social, doravante
denominada simplesmente CONTRATADA, e em observância às disposições do artigo 75, caput,
inciso ll, da Lei n.o 14.133, de 1o de abril de 2021, do Decreto Estadual no 68.304, de 9 de ianeiro
de 2024, demais legislações aplicáveis e normativas referidas no presente contrato, vigentes no
âmbito da Universidade de São Paulo, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas

1.1

1.2

cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e ll)

O objeto do presente instrumento é a contratação de SERVIçO ESPECIALIZADO EM
SEGURANÇA E MEDIGINA DO TRABALHO - clNÁSTlcA LABOFIAL, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

Objeto da contratação:

ITEM DESCRTÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QTD, CATSER

1

Serviço Especializado em Segurança e
Medicina do Trabalho - Ginástica
Laboral

mês 02 14311
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uNtvERstDADE DE sÃo pAuLo

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1. Termo de Referência;

1.3.2. Proposta Comercial datada de 0211212024;

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA sEGUNDA - ucÊNctA E pRoRRocAÇÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias corridos contados do início da
prestação de serviços, a ser combinado com a CONTRATANTE, na forma do artigo 105 da
Lei n' 14.133, de2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste
instrumento.

cLÁusuLA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO GONTRATUATS (art. 92.
lV. VII e XVlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA. PREçO

5.1 . O valor total da contratação e de Rg 2.986,00 (dois mil novecentos e oitenta e seis reais),
de acordo com as quantidades e preços indicados/estimados na CLÁUSULA pRlMElRA.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6.1

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art. 92. V e Vt)

O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ela referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, observadas as disposições da
Portaria GR no 8249/2023.
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7.1

7.2

7.5

7.6

7.7

7.3.

7.4.
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cLÁusula sÉflun - REAJUSTE (art. 92. V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em0211212024.

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPC FIPE -
lndice de Preço ao Consumidor exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

7.2.1. Ocorrendo o disposto acima, o(s) valo(es) pertinentes, serão reajustados de acordo
comafórmulaaseguir:

R=Po.t(tPC/tpCo)-11
Onde:

P = parcela de reajuste;

Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou preço do contrato
no mês de aplicação do último reajuste;

IPC / lPCo = variação do IPC FIPE - índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre
o mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de
aplicação do reajuste.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.7.8

CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAçÕES OO CONTRATANTE (Art. 92. X. XIE XIV)

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de
acordo com o contrato e seus anexos.

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. üy'.-,/
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
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8.1.4- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo CONTRATADO, designando o(s) responsável(is) pelo acompanhamento da
execução contratual e, ainda, pelos contatos com o CONTRATADO.

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o arl. 143 da Lei no 14.133, de 2421.

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência.

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato.

8.1 .8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da
instrução do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada,
por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a
contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada,
por igual período.

8.1 .10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do GONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NoNA - OBRIGAçOeS OO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVll)

9.1. O CONTRATADO deve cumprirtodas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1 .I . Nlanter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do CONTRATADO poderá ser
recusada pelo CONTRATANTE, desde que devidamente justificada,
devendo ser designado outro para o exercício da atividade.

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

P á g i n a 4112
Aprovado pelo Parecer PG.P. no 500612024, com adaptações conÍ. Parecer 9601 8/2023 (versão 2310212024)
Contrato Prestação de Serviços §fifr§ dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação Direta - Lei no í4.í 33, de 2021

N\/

@



uNtvERstDADE DE sÃo PAULo

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência.

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina, quando
aplicável.

Submeter previamente, por escrito, ao GONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere, quando aplicável.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
quando aplicável.

9.1.14. l/anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçÕes exigidas para qualificação na contratação direta.
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9.1 .1 5.

9.1 .1 6.

9.1.17.

9.1 .1 B.

9.1.19

9.1.20
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Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16).

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as

referidas vagas (art. 116. paráqrafo único).

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato.

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no

14.133, de 2021.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do

CONTRATANTE, de agente público que desempenhe(ou) função na contratação ou

que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo

único, da Lei no 14.133, de2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAçÔES PERTINENTES A LGPD

10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da

execução do objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei no

13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais- LGPD), com

suas alteraçôes subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares aplicáveis.

cLÁusuLA DÉCIMA-PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUçÃO (art.92, Xll)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉclMA sEGUNDA - rNFRAçÕES E sANÇÕes RorulrulsrRATlvAS (art. 92.

xv)
12.1 Observadas as disposições da Resolução USP no 8548/2023, que integra este Contrato, e

cuja íntegra encontra-se disponível no seguinte endereço: http://wrruw.leginf.usp.br, comete

infração administrativa o CONTRATADO que praticar quaisquer das hipóteses previstas no

art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
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b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de aqosto de 2013.

O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e da extinção do
instrumento contratual, resguardado o direito à ampla defesa (art.24 - Decreto Estadual no

68.304, de 9 de ianeiro de 2024), às seguintes sanções:

i. Advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2o, da Lei no 14.133, de 2021);

ii. Multas, aplicadas e calculadas nos termos da Resolução USP no 8548/2023;

iii. lmpedimento de Iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no 14.133, de 2021);

iv. Declaração de lnidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "ê", "f', .9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o,

da Lei no 14.133. de 2021).

12.2.1. A aplicação das multas será de acordo com o estabelecido na Resolucão USP no

854812023.

a) A multa cominatória, que tem por finalidade compelir o CONTRATADO ao
cumprimento de obrigação acessória descumprida, é aplicável quando a

infração contratual prejudicar a execução da obrigação principal.

a.1) A multa cominatória corresponderá a 2o/o (dois por cento) acrescida na
seguinte proporção, conforme perdure o descumprimento:

l. até o 30o (trigésimo) dia - 0,1% (um décimo por cento) ao dia;

ll. a partir do 31 (trigesimo primeiro) dia -0,2o/o (dois décimos por cento)
ao dia.

a.2) A multa cominatória será calculada com base no valor contratado dos
bens fornecidos ou serviços prestados/realizados no período de medição
em que se verificou a infração, e não poderá exceder a 30Vo desse valor.
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b) A multa moratória é aplicável quando o CONTRATADO, sem motivo
justificado previamente, der causa ao descumprimento do prazo de entrega

ou execução.

b.1) A multa moratória, calculada sobre o valor da obrigação cumprida em
atraso, será de 2,0% (dois por cento) acrescida na seguinte proporção,

conforme perdure a mora:

l. Até o 30o (trigésimo) dia - 0,2% (dois décimos por cento) ao dia;

ll. A partir do 31o (trigésimo primeiro) dia - 0,4o/o (quatro décimos por

cento) ao dia.

b.2) A multa moratória não excederá a 30% (trinta por cento) da obrigação
cumprida em atraso e a sua aplicação não impedirá que a Administração
a converta em multa por inexecução e promova a extinção unilateral do
contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na

Resolução USP no 8548/2023.

A multa por inexêcução total ou parcial do contrato, no importe de 30% (trinta
por cento) do valor da obrigação não cumprida, será aplicada quando for
imputávelao CONTRATADO a responsabilidade pela inexecução do contrato
nas condições pactuadas e não houver interesse no recebimento da
obrigação em mora.

12.3. A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a
obrigação de reparação integraldo dano causado ao CONTRATANTE (art. 156. §9o, da Lei

n' 14.133, de 2021).

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no'14.133, de
2021).

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156. §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis (art. 26, alínea "b"

- Resolução USP no 8548/2023), a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditorio e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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uNtvERstDADE DE sÃo PAULo

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21 .

As multas devidas pelo CONTRATADO poderão ser compensadas com pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ainda quando resultantes da execução de outro
contrato, e/ou descontadas da garantia do respectivo contrato ou, quando for o caso, a
Administração efetuará a cobrança judicialmente (art. 11 - Resolução USP no 8548/2023).

As multas e demais débitos não pagos pelo CONTRATADO são passíveis de registro no
CADIN Estadual, mediante prévio procedimento administrativo, observado o contraditório e
a ampla defesa, em consonância com o disposto na Portaria GR no 672312016.

O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ele aplicadas, para fins de publicidade nos seguintes sistemas:

12.12.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS
(https://portaldatranspar .gov.br/sancoes/consulta);

12.12.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP
(https ://po rta ldatransparencia. gov. br/sancoes/consu lta) ;

12.12.3. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-
SançÕes - (http://www.esancoes. sp.qov. br) ;

12.12.4. Sistema Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(httos ://wunv.tce. sp. qov. br/apen ados).
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cLÁusuLR oÉcrruR TERCETRA - DA ExlNçÃO COTTRATUAL (art. 92. XIX)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.133/21,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13-4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

13.5.1 . Relatório dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. lndenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura obice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo
indenizatório (art. 131, capuÍ. da Lei n.o 14.133, de 2021).

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art. 92. Vlll)

14-1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Estado de São Paulo deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

l. Gestão/Unidade: tt/AC/USP;

ll. Fonte de Recursos: Tesouro e/ou Receita;

lll. Programa de Trabalho: 12-122-4807- 6351 - Apoio Técnico Administrativo do Ensino
Superior;
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lV. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.99;

V. Plano lnterno: Projeto contemplado por meio do Edital 0412023 PRIP/USP

Vl. Nota de Empenho: 0607771112024

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. lll)

15.1 . Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor - e

normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - ALTERAÇoES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da Lei
no 14.133, de 2021.

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação do orgáo jurídico do GONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133,
de 2021.

CLAUSULA DÉCrMA SÉrUe - PUBLICAçÃO

17.1. lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021,bem
como no respectivo sítio oficial do órgão na lnternet, em atenção ao art.91, "caput", da Lei
no 14.133, de 2021, além da divulgação e manutenção do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente em sítio eletrônico oficial do CONTRATANTE, nos termos do
arligo72, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021, e § 3o, do artigo 6o, do Decreto Estadual
no 68.30412024.

cLÁusuLA DÉctMA otrAVA - FORO (art. 92. §1o)

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo em uma das varas da
Fazenda Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,
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para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem sercompostos pela conciliação, conforme art.92, §1o, da Lei no't4.133/21.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato.

São Paulo,09 de dezembro de 2024.
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCA

Processo SEI no í 54.0000864912024-19

Constitui o objeto desta Contratação Direta a contratação de Serviço Especializado em

Segurança e Medicina do Trabalho - ginástica Laboral:

Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema

Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições

deste Termo de Referência.

O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no

Decreto estadual no 67.985, de 2023.

1. ESCOPO DO OBJETO

1.1. DESCRTÇÃO BÁSICA

Consiste o escopo desta contratação o seguinte:

1.1.1. Serviço Especializado em Segurança e lVledicina do Trabalho - Ginástica

Laboral. O serviço será realizado 2 vezes por semana, com duração de uma

hora cada aula, pelo período de sessenta dias.
A ginástica laboralé uma prática de exercícios físicos realizada no ambiente
de trabalho, visando promover a saúde e o bem-estar dos colaboradores.
As sessões devem ser conduzidas por um profissional qualificado.

O profissional/empresa a ser contratado deve ter formação em Educação
Física ou TO e estar capacitado para ministrar a GL, deverá conhecer
previamente os setores da empresa, preparando-se adequadamente para

respeitar suas normas de segurança, assim como os riscos ambientais
(químicos, físicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes) que podem

estar relacionados às suas atividades.

1.2. OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA

Caberá à CONTRATADA:

1.2.1. Atuar ativamente pelo emprego racional dos recursos financeiros, técnicos e

materiais da CONTRATANTE, evitando com isto necessidades de correções,

retrabalhos ou situações que possam ensejar a cobrança de valores adicionais,

inclusive durante a Disputa EletrÔnica.

1.2.2. Fornecer mão de obra especializada e capacitada (inclusive com

comprovação de treinarnentos e ceÉificações) nas atividades descritas no

OtlW
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ITEM DESCRTÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA QTD. CATSER

I
Serviço Especializado em Segurança e

Ít/edicina do Trabalho - Ginástica Laboral
mes 02 1 43 11



Item 1.1. deste Anexo, possuindo Equipamentos de Proteção lndividual (EPls)
e Coletivos (EPCs) para o seu adequado desempenho.

1.2.2.1. A CONTRATADA caberá o fornecimento dos EPls e EPCs a seus
empregados, bem como garantir seu adequado uso durante todo o trabalho,
em pleno respeito às normas brasileiras e internacionais (se for o caso)
acerca do assunto;

1.2.2.2. Para liberação de acesso às dependências da CONTRATADA, a
CONTRATANTE deverá informar previamente à execução dos trabalhos.

1.2.3. Fornecer ferramentas e materiais de qualidade necessários para a completa
execução de todas as atividades contratadas, de acordo com cronograma do
CONTRATANTE;

1.2.4. Ser inteiramente responsável por toda a logísticaiexecução que envolve a
execução das tarefas;

1.2.5. Atender todas as demandas específicas do CONTRATANTE concernentes à
realizaçáo das atividades contratadas;

1.2.6. Visitar previamente o local de execução dos serviços;
1.2.7. Consultar toda a documentação da CONTRATANTE referente ao trabalho a

realizar;
1.2.8. Trabalhar no período de segunda a sexta, no período da manhã em horário

a ser combinado, devidamente uniformizados e identificados com uniforme (se
cabível) e crachá;

1.2.9. Os equipamentos e/ou materiais necessários para a realização da GL
devem ser providenciados pelo contratado;

1.2.'l0.Divulgação das atividades, e estímulo aos alunos na realização da
prática esportiva;

1.2.'ll.Manter o espaço de trabalho limpo e organizado.
1.2.12.Quanto ao corpo de profissionais da CONTRATADA:

1.2.12.1. Deverá ser destacado, dentro da equipe (independentemente da
quantidade de profissionais) um coordenador, que deverá ser o interlocutor
entre CONTRATANTE e CONTRATADA.

'1.2.12.2. Deverão atender as normas de segurança de trabalho, incluindo
trabalhos em altura;

1.2.12.3. Deverão atender às normas de segurança e conservação do IVIAC-USP.

1.3. DTSPOStÇOES cERAIS

1.3.1. Por ocasião da emissão da Nota de Empenho, será agendada pela
CONTRATANTE uma reunião de início de trabalho, PRESENCIAL ou ONLINE,
destinada a discutir e sanar dúvidas referentes ao disposto neste Termo de
Referência, bem como dimensionar os materiais e a mão de obra necessários à
realizaçáo dos trabal hos.
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1.2.13.Todos os pagamentos, taxas, impostos, multas, encargos sociais,
indenizações, seguros e demais encargos que incidam, ou venham a incidir sobre
o pessoal dela, serão de total e exclusiva responsabilidade da empresa
contratada.



1.3.1.1 . caso a reunião seja realizada em modo PRESENCIAL, o endereço para

sua realização é a sede do Museu de Arte contemporânea da universidade

de São paulo, cita à Avenida Pedro Álvares Cabral, no 1301, CEP 04094-

050, São Paulo (SP).

1.3.2. Paraarealizaçáo desta reunião, a CONTRATANTE deve:

1.3.2.1. Fornecer previamente à CONTRATADA toda a documentação referente

aos trabalhos a serem realizados;

1.g.2.2. lndicar 02 (DOis) funcionários seus para atuarem como interlocutores

entre as Partes;
1.3.2.3. Prover acesso à CONTRATADA ao local onde os trabalhos devem ser

realizados para inspeção, seja durante a reunião ou em nova data, acertada

entre as Partes;
1.3.2.4. Acordar com a CoNTRATADA o cronograma de trabalho e o prazo para

a execução das atividades;

1.3.2.5. LavrarAta de ReuniãO, em forma natodigital, que deve ser encaminhado

à Seção de Compras do Ír/AC-USP para, a emissão da Notificação de

Fornecimento à CONTRATADA'

1.3.3.Paraarealizaçáodestareuniáo,aCONTRATADAdeve:

1.3.3.1. Acordar com a CoNTRATANTE o cronograma de trabalho e o prazo

para a execução das atividades;

1.g.3.2. Acessar os locais de realização das atividades para avaliação das

condições de trabalho;

1.3.3.3. Participar da escritura da Ata de Reunião e dela dar ciência, por meio

da assinatura ELETRÔNICA de seu representante legal'

1.3.4. Todos os materiais empregados nos trabalhos deverão Ser comprovadamente

de boa qualidade e satisfazer rigorosamente as especificações apresentadas

pela CONTRATANTE.
1.3.5. Todos os serviços serão executados em completa obediência aos princípios

de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras

(ABNT).

1.3.6. As partes conjuntamente serão responsáveis pelo dimensionamento das

soluções técnicas necessárias para a realização dos trabalhos, considerando o

seu detalhamento.
í.3.7. As áreas e demais medidas constantes deste Termo de Referência serão

fornecidas a título de informação, servindo de base para a execução dos

trabalhos, devendo a CoNTRATADA, por ocasião da reunião de início de

trabalho ou imediatamente apÓs surgir uma dúvida, confirmar o modo correto de

proceder, por meio dos interlocutores indicados pela CoNTRATANTE, à luz do

Item 1.3.2.2.

1.3.8. Em caso de dúvidas nas especificações apresentadas, ou na eventualidade

de algum material sair de linha durante o desenvolvimento do projeto, ou ainda

caso se faça opção pelo uso de algum material equivalente ao inicialmente

acordado, deve-se consultar previamente a CoNTRATANTE para maiores

esclarecimentos.
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1.3.9. Não poderá a empresa contratada, em hipótese alguma, alegar

desconhecimento das cláusulas e condições estabelecidas nestas

especificações e nos termos discutidos na reunião de início de trabalho, bem

como do projeto (se houver) e seus detalhes e exigências.

2. CONDIçOES GERAIS DA CONTRATAçÃO

2.1.O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias corridos/úteis,
contados da data de assinatura do Contrato, ou do prazo estipulado na Notificação

de Fornecimento, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.
2.2. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela

documentação que compõe a presente contratação) oferece maior detalhamento

das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

2.3. O CONTRATADO não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou

parcialmente, o objeto contratual.

3. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO OA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual de

2024.

4. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE VIDA DO

oBJETO E ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico do Estudo Técnico Preliminar, disponível para consulta no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

5. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

Garantia da contratação

5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

no 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

5.2. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado,

sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira,
das 08:00 horas às 17:00 horas.

5.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a

vistoria prévia.

5.4. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá

estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e
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documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realizaçáo

da vistoria, bem como de:

5.4.í. OUTRAS CONDIÇÔES DE HABILITAÇÃO

5.5. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração

formal de seu representante legal de que conhece o local e as condiçÔes da

realizaçáo do objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável técnico

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

5.6.-0 interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas

condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar

quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações

sobre o local em que será realizado o objeto da contratação.

6. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Execução

6.1. As condições de execução devem ser cumpridas à luz do que dispõe o ltem I deste

Anexo.
6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Avenida Pedro Álvares

Cabral, 1301, CEP 04094-050, Ibirapuera, São Paulo (SP).

6.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: duas vezes por semana de

segunda a sexta-feira, cada sessão terá a duração de t hora, no período da

manhã, em horário a ser previamente acordado.
6.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078,

de 1 1 de setembro de 1990 (Codigo de Defesa do Consumidor).

6.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido

às características do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2.Ém caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o CONTRATADO devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso

de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. A Universidade de São Paulo poderá convocar representante do CONTRATADO
para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou outro instrumento equivalente (caso assim

definido pela documentação que compõem a presente contratação), o órgão ou

entidade poderá convocar o representante do CONTRATADO para reunião inicial

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informaçÕes acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução do CONTRATADO,
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quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Preposto

7.6. O CONTRATADO designará formalmente o seu preposto, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação
à execução do objeto contratado.

7.7. O CONTRATADO deverá manter preposto da empresa no local da execução
do objeto duas vezes por semana de segunda a sexta-feira, cada sessão
terá a duração de t hora, no período da manhã, em horário a ser
previamente acordado.

Fiscalização

7.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei no 14.133, de 2021, art. 117,
caput).

Fiscalização Técnica

7.9. O fiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condiçÕes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração. (Decreto estadual no 68.220, de 2023,
art.17).

7.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no

14.133, de2021, art. 117, §1o e Decreto estadual no 68.220, de2023, art. 17, ll).
7.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro,

as medições do objeto executado e aprovará a planilha de medição emitida pelo

CONTRATADO (Decreto estadual no 68.220, de2023, art. 17, lll).
7.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos,

manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto
(Decreto estadual no 68.220, de2023, art. 17, lV).

7.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Lei federal no 14.133, de 2021 , arligo 1 17, § 2o).

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto estadual no 68.220, de 2023, art.
17, |);

Fiscal ização Adm inistrativa

7.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação do CONTRATADO, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalizaçáo de apostilamento e termos aditivos,
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solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário
(Decreto estadual no 68.220, de2023, art. 18, ll e lll).

7.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência; (Decreto estadual no 68.220, de 2023, art. 18, lV).

7.17. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, o CONTRATADO deverá
comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos
empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único
do artigo 1 16 da Lei no 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

7.'18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de
fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatorios à instrução
processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao
pagamento, à eventual aplicação de sançÕes e à extinção dos contratos (Decreto
estadual no 68.220, de 2023, inciso lll do art. 20).

7.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação do CONTRATADO, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual no 68.220, de 2023,
art. 16, lX).

7.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatorio da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo CONTRATADo, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto estadual no 68.220, de
2023, arl.1B, Vll).

7.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021 , ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto estadual
no 68.220, de 2023, art. 16, Vlll).

7.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto estadual no 68.220, de2023, art. 16, Vll e parágrafo único).

7.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalizaçáo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8. CRITÉRrOS DE MED|ÇÃO E DE PAGAMENTO

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará os critérios indicados neste item para
aferição da qualidade da prestação de serviços, sempre levando-se em conta o

@
0í'/



quantitativo contratado e seus respectivos preços unitários, nos termos do item 1,

para fins de glosa.

8.1.1 . Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate
que o CONTRATADO:

8.1.1.1. Não produzir os resultados acordados;
8.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida

as atividades contratadas; ou

8.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos paru a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

8.1.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os
seguintes critérios:

8.1.2.1. Pontualidade e cordialidade no tratamento com os colaboradores,
visando estimular a adesão a pratica da GL;

Do recebimento

8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias
úteis/corridos, pelo(s) fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s)
detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de carátertécnico e

administrativo. (Art. 140,1, 'a', da Lei no 14.133,de2021earts. 17,X, e 18, Vl, do
Decreto estadual no 68.220, de 2023).

8.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do CONTRATADO com a comprovação da prestação dos
serviços a que se referem a parcela a ser paga.

8.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisorio do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
técnico. (Art. 17, X, Decreto estadual no 68.220, de2023).

8.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências
de caráter administrativo. (Art. 18, Vl, Decreto estadual no 68.220, de 2023).

8.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob
o ponto de vista técnico e administrativo.

8.7.Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao CONTRATADO,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

8.7.2. O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
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empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119clcart. 140 da Lei no 14133, de
2021)

8.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

8.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

8.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.

8.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo à partir da assinatura de
contrato, à combinar com a Unidade 30 (trinta) dias úteis/corridos, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

8.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual no 68.220,
de2023, art. 18, Vll).

8.9.2. Realizar a análise dos relatorios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando
ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções;

8.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

8.9.4. Comunicar o CONTRATADO para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização; e

8.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão.

8.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, com a comunicação ao CONTRATADO
para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa, para efeito
de liquidação e pagamento.

8.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
CONTRATADO, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.
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8.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

8.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de cinco dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela

Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

8.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ticarâ
sobrestada até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçáo da situação, sem ônus
ao CONTRATANTE.

8.15. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do

CONTRATADO, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

CONTRATANTE.

Prazo de pagamento

8.17. O pagamento será efetuado no prazo não inferior a 28 (vinte e oito) dias,
contados do dia seguinte ao recebimento provisório do serviço, desde que tenha
sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do

art.2o,ll, do Decreto estadual no 67.608, de2023 e da Portaria GR. no 824912023.

8.17.1.São condições para a liberação do pagamento:
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a)

b)

c)

O recebimento definitivo do objeto;

A entrega da documentação fiscal completa;
A não existência de registro do CONTRATADO no Cadin Estadual, cuja consulta
deverá ser feita pelo CONTRATANTE, nos termos do artigo 6o, inciso ll e

parágrafo 1o da Lei Estadual no.12.79912008 c.c. artigo 70, inciso ll e parágrafo

1o do Decreto Estadual no. 53.455/2008.

8.18. Havendo atraso no pagamento por razões não imputáveis ao CONTRATADO,
o valor devido será atualizado pelo IPC-FIPE na forma da legislaçáo aplicável,
calculado pro rata temporis em relação ao atraso verificado.

8.18.1.Não será considerado atraso o período de suspensão dos pagamentos em
razáo do descumprimento das condiçôes fixadas em contrato, nem as retenções



para compensação com eventuais multas e prejuízos causados à Universidade
ou a terceiros.

8.18.2.0 pagamento da atualizaçáo financeira estabelecida neste artigo dependerá
de requerimento a ser formalizado pela empresa contratada.

8.19. Eventuais irregularidades nas condições de pagamento ou nos documentos
exigidos (Nota Fiscal, Fatura e demais documentos exigíveis) para sua liberação
deverão ser regularizadas até o sétimo dia anterior ao término do prazo de
pagamento.

8.20. Caso não ocorra a regularização no prazo definido no item anterior, o
pagamento ficará suspenso e será efetuado em até 07 (sete) dias, contados a partir
do dia seguinte à regularização.

8.21. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o
pagamento ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente.

8.22. Caso sejam constatadas irregularidades na execução do objeto
contratado, será descontada do pagamento a importância correspondente ao
descumprimento, sem prejuízo da eventual rescisão do contrato e aplicação das
demais penalidades cabíveis.

Forma de pagamento

8.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito
em conta corrente bancária em nome do CONTRATADO no Banco do Brasil S/A,
ficando terminantemente vedada a negociação da duplicata mercantil na rede
bancária ou com terceiros.

8.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

8.24.1.O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de
tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota
fiscal apresentada ou que se refira a retençÕes não realizadas em meses
anteriores.

S.24.2.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.25. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

9. FORMA E CR|TÉRrOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
Dispensa de Licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75,
caput, inciso ll, da Lei n.o 14.13312021, que culminará com a seleção da proposta
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de MENOR PREçO GLOBAL.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será pARCELADO.

Será contratado somente um lote e o mesmo deverá ser executado/realizado, à partir
da assinatura de contrato, durante o período de sessenta dias.

Exigências de habilitação

9'3' Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especiarmente quanto à
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros
informativos oficiais:

SICAF;a)

b)

c)

cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas - cEls, maControladoria-Geral da

Cadastro Na

ntido pela
União

a-

e

Geral da Uni
d) Nacional de

rcional de Empresas Punidas - cNEp, mantido pera controradori
ão (https://portaldat 

);
condenações cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-
Sanções (http://www. esancoes. sp.qov. br) ;

0 Cadastro Estadual de Empresas punidas CEEP

Inelegibil idade CNClAl, do Conselho Nacional de Justiça
m

ô
Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São

Pau lo (tittos:ttwww.tce.sp. qo
s)

9.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea "d" do item anterior será realizada
em nome da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do
artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1g92, que prevê, dentre as sançÕes impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade adm inistrativa, a proibição de
contratar com o poder público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário

9'5' Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9'6' Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a
realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome
do fornecedor no "Cadastro lnformativo dos Créditos não euitados de Orgãos e
Entidades Estaduais - CADIN ESTADUAL". Esta condição será consiàeraoa
cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram
suspensos, nos termos do artigo 9", ss 1o e 20, da Lei estadual no 12.7gg, de 200g.

9'7' Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será
verificada por meio do srcAF, nos documentos por ere abrangidos.
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9.8. E dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva
documentação atualizada.

9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.10. Se o interessado 'for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome

da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no

caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem

emitidos somente em nome da matriz.

9.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralizaçáo do recolhimento dessas contribuições.

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes
requisitos:

9.12.Observadas as disposições do art. 1B do Decreto Estadual no 68.304, de 9 de
janeiro de 2024, e considerando que o objeto desta contratação se encontra
enquadrado no lnciso l/ll, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

9.12.1.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Débitos
tributários lnscritos na Dívida Ativa), do domicílio ou sede do fornecedor;

9.12.1.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou
[Vunicipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.12.1.2. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva

com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

9.12.1.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
9.'12.1.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS).

Qualificação Técnica

9.13. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
contratação, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

9.14. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada
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pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das

condições e peculiaridades da contratação.
g.1S. Registro ou inscrição do fornecedor na entidade profissional Conselho Regional

de Educação Física CREF /SP, em plena validade;

g.lS.l.Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista neste

subitem por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da

solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

g.16. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta

contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou

atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito pÚblico ou privado, ou

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.16.1.Para fins da comprovação de que trata este subitem, o(s) atestado(s) ou

certidão(ões) deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s) com a(s)

seguinte(s) característica(s) mínima(s):

9.16.1.1. Prestação de serviços de Ginástica Laboral

g.16.2.Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço

similar, a apresentação e o somatorio de diferentes certidões ou atestados de

serviços executados de forma concomitante.
g.16.3.Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do fornecedor.
g.16.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual do CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

10.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado

público antes de definido o resultado do julgamento das propostas.

1 1. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRh

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correráo à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.

11.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

l. Gestão/Unidade: MAC/USP;

ll. Fonte de Recursos: Tesouro e/ou Receita;

lll.programa de Trabalho 12-122-4807- 6351 - Apoio Técnico Administrativo do

Ensino Superior;
lV. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.99;

V. Plano lnterno: Projeto contemplado por meio do Edital 0412023 PRIP/USP.
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11.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação
relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

MAC, na data da assinatura digital.
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